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RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS Nº 03  

 

Processo Adm nº 41/2023 

Credenciamento nº 01/2023 

Inexigibilidade nº 01/2023 

 

Dados do Solicitante:  

MEGA VALE ADMINISTRADORA DE CARTOES E SERVICOS LTDA 

CNPJ: 21.922.507/0001-72 

Endereço: Av. Marcos Penteado De Ulhoa Rodrigues, 939 

Complemento: Andar 8 Edif. Jacarandá Torre I 

Cep: 06.460-040 

Bairro: Tamboré 

Município: Barueri 

 

Trata-se de solicitação de esclarecimento relativo ao Edital de Credenciamento acima mencionado, 

formulado por empresa interessada em participar do referido certame, cujo objeto é a Contratação de 

empresa para gerenciamento e fornecimento de CARTÕES MAGNÉTICOS COM CHIP, DO TIPO VALE-

ALIMENTAÇÃO E REFEIÇÃO aos servidores da Câmara da Estância Turística de Salto, possibilitando 

o pagamento de refeições em restaurantes e estabelecimentos similares e aquisição de gêneros 

alimentícios por meio da rede de estabelecimentos credenciados, e conforme a especificações e 

quantidades descritas no Termo de Referência - Anexo I. 

 

1. DO AGENTE DE CONTRATAÇÕES 

 

1.1 O artigo 8º da lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021 estabelece: 

 

“Art. 8º A licitação será conduzida por agente de contratação, 

pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores 

efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da 

Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o 

trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e 

executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom 

andamento do certame até a homologação.” 

 

1.2 Preliminarmente há que se esclarecer que o referido pedido de esclarecimento não tem efeito de 

recurso, portanto não há que se falar em efeito suspensivo, tampouco sua remessa à autoridade superior, 
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tendo o Agente de Contratações nesta fase processual, todos os poderes para averiguação de quaisquer 

contestações que se façam ao texto editalício, decidindo sobre cada caso, conforme a legislação 

pertinente. 

 

2. DA ADMISSIBILIDADE E DA TEMPESTIVIDADE DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.  

2.1 Quanto aos requisitos de admissibilidade do pedido de esclarecimento e de sua resposta, o 

item 11.6 do Edital determina o seguinte: 

 

“11.6 Quaisquer informações com relação a este Edital e seus 

anexos poderão ser obtidas diretamente perante o Departamento 

de Licitações no endereço sito Avenida Dom Pedro II, nº 385, 

centro, CEP:13.320.900 – Salto-SP, no horário de 8h30min horas 

às 16h30 horas, ou, ainda, pelo endereço eletrônico, 

https://www.camarasalto.sp.gov.br/licitacoes;” 

 

3. DOS ESCLARECIMENTOS (extraído do e-mail encaminhado pela empresa) 

 

PERGUNTA 1: “Tendo em vista que o de Tribunal de Contas do Estado de São Paulo pacificou a 

compreensão no sentido de que, em caso de igualdade real em certames que buscam a contratação de 

vale alimentação, situação comum após a edição da Lei Federal n.º  14.442/2022 (que proibiu a oferta 

de taxa negativa), deve haver preferência às microempresas e empresas de pequeno porte, tudo 

com fundamento no artigo 170, inciso IX, da Constituição Federal e aplicação adaptada da regra 

desenhada para o empate ficto do artigo 44 da Lei Complementar Federal 123/2006. 

  

                Nos termos da decisão proferida no TC-007050.989.23-5, em Sessão Plenária de 19/04/2023: 

  

“Com relação ao direito de preferência das micro e pequenas 

empresas na hipótese de empate de propostas, se mostra relevante 

aquilatar a situação verificada no instrumento em questão, 

sobretudo em relação ao objeto colocado em disputa. Pois bem, a 

experiência recente nos tem demonstrado que, em licitações 

envolvendo a contratação de vale alimentação, é praticamente certo 

o empate de propostas, com todas as proponentes oferecendo uma 

taxa de administração igual a 0%, uma vez que está vedada a 

apresentação de percentual negativo, consoante a previsão 

editalícia acima referida, sistemática que respeita as regras 

impostas pelo inciso I do artigo 3º da Lei nº 14.442/2022 e pelo 

artigo 175 do Decreto Federal nº 10.854/2021, aplicável às 

contratações da espécie. Apesar de se tratar de um potencial 

empate real, e não um empate ficto, não há como desconsiderar a 
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aplicabilidade do disposto no artigo 44 da Lei Complementar nº 

123/2006. 

  

Embora as razões de defesa sustentem uma discricionariedade da 

Administração em conferir preferência à micro e pequenas 

empresas, desde que estabelecida uma condição de vantajosidade 

à Administração, considerando a possibilidade certa de que todas 

as proponentes empatem numa situação real, não há como se 

afastar a aplicabilidade da Lei Complementar nº 123/2006, para se 

estabelecer o direito de preferência dessas sociedades. 

  

   Em outras palavras, no caso em questão, onde existe a grande 

probabilidade de que todas interessadas apresentem taxa de 

administração igual a 0%, o empate real se equipara ao empate 

ficto, previsto na referida norma. [...] 

    

Assim, se houver uma licitante nas condições albergadas pela 

Lei Complementar 123/2006, deve ser outorgado a ela do direito 

de preferência. Contudo, havendo duas proponentes nessa 

mesma condição de ME ou EPP, haverá sorteio entre elas. 

  

Verificando-se, ainda, que não há micro e pequenas empresas na 

situação em testilha, mas permanecendo o empate real entre as 

demais empresas, serão adotados os critérios de desempate 

preconizados no artigo 3º, § 2º, da Lei n. º 8.666/1993, como já 

estabelece o subitem 5.2 e seguintes do instrumento.” 

  

Neste sentido, importante se torna esclarecer de que forma será concedida a preferência de contratação 

para Microempresas e Empresas de pequeno porte no processo em pauta?” 

  
 

RESPOSTA: A modalidade Credenciamento é regida pela Lei 14.133/2021, in verbis: 

 

“Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

XLIII - credenciamento: processo administrativo de 

chamamento público em que a Administração Pública convoca 

interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, 

preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no 

órgão ou na entidade para executar o objeto quando 

convocados;” 

 

No credenciamento o processo de julgamento é a habilitação dos interessados, conforme previsto no 

item 4 do Edital. As empresas habilitadas, ou seja, com toda documentação comprovada, terão um 

prazo de 5 dias úteis para apresentar a rede credenciada a qual será selecionada por cada servidor, 
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conforme demonstrados nos itens abaixo do Edital e Anexos. 

 

“7. DA APRESENTAÇÃO DAS EMPRESAS CREDENCIADAS  

 

7.1 Após o término do processo de habilitação das documentações, será 

concedido o prazo de 05 dias uteis para que as empresas credenciadas 

encaminhem pelos correios ou digitalmente à Câmara Municipal de Salto seu 

material de comunicação e marketing (folders e/ou vídeo institucional e 

materiais análogos), com a finalidade de apresentar as vantagens e 

diferenciais para que possam ser analisadas pelos beneficiários para decidir 

qual empresa será escolhida por eles.” 

 

“3.14 CRITERIOS PARA SELEÇÃO DOS INTERESSADOS  

3.14.1. Após a seleção dos fornecedores que atendam os pré-requisitos para 

participação, a Câmara Municipal de Salto realizará processo interno de 

seleção, onde os funcionários selecionarão a melhor opção, conforme 

apresentação do produto.” 

 

 

PERGUNTA 2: “É correto o entendimento que qualquer empresa que apresente vantagem, premiação, 

cashback, serviço além da prestação do serviço previsto em edital seja inabilitada? Conforme decreto Nº 

11.678/23, que regulamenta as disposições relativas ao Programa de Alimentação do Trabalhador, em 

seu art. 175-A, e ainda conforme Art. 44 nos parágrafos 1 e 2 da 8666/96: 

  

“Decreto 11.678/23 

Art. 175-A.  Na execução do serviço de pagamento de alimentação 

de que trata o art. 174, são vedados quaisquer programas de 

recompensa que envolvam operações de cashback. 

Parágrafo único.  Para fins do disposto neste Decreto, consideram-

se operações de cashback aquelas que envolvam programa de 

recompensas em que o consumidor receba de volta, em dinheiro, 

parte do valor pago ao adquirir produto ou contratar serviço, após o 

pagamento integral à empresa fornecedora ou prestadora. ” (NR) 

  

“Lei 8666/93 
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Art. 44.  No julgamento das propostas, a Comissão levará em 

consideração os critérios objetivos definidos no edital, os quais não 

devem contrariar as normas e princípios estabelecidos por esta Lei. 

§ 1º É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator 

sigiloso, secreto, subjetivo ou reservado que possa ainda que 

indiretamente elidir o princípio da igualdade entre os licitantes. 

§ 2º Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista 

no edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, 

nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes.” 

 

 

RESPOSTA: É vedado qualquer pagamento de vantagem, premiação ou cashback. Os funcionários 

escolherão as empresas conforme a rede credenciada apresentada ou a bandeira do cartão no caso 

das empresas que operam no sistema de arranjo aberto. 

 

PERGUNTA 3: “Como deverá ser feita a comprovação do vínculo entre o estabelecimento apresentado 

e a(s) empresa(s) que venha(m) a ser contratada(s)?” 

 

RESPOSTA: Está previsto no item 3.14.7 do Termo de Referência: 

 

3.14.7 DO PRODUTO OFERECIDO E DA REDE CREDENCIADA  

3.14.7.1. Não há quantidade mínima de estabelecimento 

credenciados exigida como condição de credenciamento pelo 

ente público, ressaltando-se que a qualidade e a quantidade dos 

estabelecimentos poderão ser levadas em consideração pelos 

próprios servidores públicos beneficiários quando da escolha 

dentre os cartões credenciados na hora da escolha.  

3.14.8. Em se tratando de empresa licitante que ofereça cartão 

bandeirado (Arranjo Aberto), em que o cartão seja aceito em todos 

os estabelecimentos de gêneros alimentícios que aceitem a 

respectiva bandeira, e comprovada tal situação por meio de 

declaração da empresa licitante, juntada à proposta de preços, a 

empresa ficará facultada de cumprir no que diz respeito a rede 

credenciada do Termo de Referência, bem como de informar nos 

relatórios gerenciais a relação da rede afiliada disponível. 
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PERGUNTA 4: “Existe um QUÓRUM MÍNIMO de escolha para que a empresa seja convocada para 

assinatura do contrato?” 
 

RESPOSTA: Não. 

 

PERGUNTA 5: “Qual a quantidade mínima de estabelecimentos credenciados?” 

 

RESPOSTA: Prejudicada. Pergunta já respondida na Pergunta 3. 

 

 

 

Isto posto, e considerando ter saneadas as dúvidas, o conteúdo deste expediente será 

publicado no Diário Oficial do Município de Salto e site oficial da Câmara da Estância Turística de 

Salto/SP, bem como será dada continuidade dos trâmites relativos ao procedimento licitatório. 

 

 

 

Salto, em 18 de dezembro de 2023 

 

 

LUIZ GUSTAVO MILHARINI 

Agente de Contratação 

Coordenadoria do Departamento de Licitação 


